PARECER Nº 1849, DE 2017
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 547, DE 2017

De autoria do nobre Deputado Davi Zaia, o projeto em epígrafe pretende alterar a Lei n° 11.331, de 2002, que dispõe sobre os emolumentos relativos aos atos praticados pelos serviços notariais e de registro. 
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.
Após, por força da aprovação do requerimento de fls. 7, o projeto passou a tramitar em regime de urgência. 
De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para análise dos aspectos constitucional, legal e jurídico e quanto ao mérito, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação.

Cabe agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento analisar os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na condição de relator designado, verificamos que o projeto pretende alterar a Lei n° 11.331, de 2002, com o objetivo de estabelecer percentual destinado às Santas Casas e hospitais filantrópicos, no bojo dos valores cobrados a título de emolumento relativo aos serviços notariais e de registro.

 Observamos que o projeto, com vistas a reforçar a saúde financeira daqueles hospitais – atualmente em crise financeira –, altera o parágrafo único do artigo 19 da citada lei, que assim dispõe:

Artigo 19 - Os emolumentos correspondem aos custos dos serviços notariais e de registro na seguinte conformidade:
I - relativamente aos atos de Notas, de Registro de Imóveis, de Registro de Títulos e Documentos e Registro Civil das Pessoas Jurídicas e de Protesto de Títulos e Outros Documentos de Dívidas:
a) 62,5% (sessenta e dois inteiros e meio por cento) são receitas dos notários e registradores;
b) 17,763160% (dezessete inteiros, setecentos e sessenta e três mil, cento e sessenta centésimos  e milésimos percentuais) são receita do Estado, em decorrência do processamento da arrecadação e respectiva fiscalização;
c) 13,157894% (treze inteiros, cento e cinqüenta e sete mil, oitocentos e noventa e quatro centésimos de milésimos percentuais) são contribuição à Carteira de Previdência das Serventias não Oficializadas da Justiça do Estado;
d) 3,289473% (três inteiros, duzentos e oitenta e nove mil, quatrocentos e setenta e três centésimos de milésimos percentuais) são destinados à compensação dos atos gratuitos do registro civil das pessoas naturais e à complementação da receita mínima das serventias deficitárias;
e) 3,289473% (três inteiros, duzentos e oitenta e nove mil, quatrocentos e setenta e três centésimos de milésimos percentuais) são destinados ao Fundo Especial de Despesa do Tribunal de Justiça, em decorrência da fiscalização dos serviços;
II - relativamente aos atos privativos do Registro Civil das Pessoas Naturais:
a) 83,3333% (oitenta e três inteiros, três mil e trezentos e trinta e três centésimos de milésimos percentuais) são receitas dos oficiais registradores;
b) 16,6667% (dezesseis inteiros, seis mil seiscentos e sessenta e sete centésimos de milésimos percentuais) são contribuição à Carteira de Previdência das Serventias não Oficializadas da Justiça do Estado.
Parágrafo único - São considerados emolumentos, e compõem o custo total dos serviços notariais e de registro, além das parcelas previstas neste artigo:

1 - a parcela dos valores tributários incidentes, instituídos pela lei do município da sede da serventia, por força de lei complementar federal ou estadual;

2 - a parcela destinada à Carteira de Previdência das Serventias Notariais e de Registro - Carteira das Serventias em montante correspondente a 4,8% (quatro inteiros e oito décimos percentuais) sobre o valor da parcela prevista na alínea “a” do inciso I deste artigo. [destacamos]
                Pela proposta em análise, o parágrafo único destacado acima passaria a conter um item 3, com a seguinte redação:

3 - a parcela destinada às Santas Casas e Hospitais Filantrópicos, estabelecidos no território do Estado de São Paulo, em montante correspondente a 1% (um por cento) sobre o valor da parcela prevista na alínea “a” do inciso I deste artigo.
Observamos, portanto, que o percentual previsto para as Santas Casas e hospitais filantrópicos do Estado não alterará a repartição atualmente vigente dos emolumentos relativos aos serviços notariais e de registro, pois trata-se de um adendo ao custo total desses serviços, nos termos preceituados pelo “caput” do parágrafo único do artigo 19.

Sendo assim, não havendo renúncia de receita, aumento de despesa ou remanejamento de programações orçamentárias vigentes ou a cargo do Poder Executivo, resta-nos concluir pela inexistência de quaisquer óbices financeiros ou orçamentários à aprovação do projeto. 

Ademais, vale a pena destacar que a alteração proposta segue, em termos formais, o Projeto de Lei n° 608, de 2016, de autoria do Governador, que conferiu a atual redação ao parágrafo único do artigo 19 tal como transcrito, com o justo objetivo de não alterar a repartição vigente para os emolumentos, nem diminuir o valor destes.  

Desta forma, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 547, de 2017. 

a) Orlando Bolçone – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em  21/11/2017.

a) Roberto Engler – Presidente
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